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2CAB MELECT 132481-A, Rui Manuel Amado da Silva Carlos, CME.
2CAB MELECT 132406-D, Paulo Alexandre Duarte Mor-

gado, CFMTFA.
i) MELECA:

2CAB MELECA 132466-H, Sérgio José Luís de Sousa, DGMFA.
2CAB MELECA 132409-J, Gonçalo Silva França, CFMTFA.
2CAB MELECA 132382-C, João Paulo Garcia Eiriz Soares, BA 1.
2CAB MELECA 132431-E, Diogo dos Santos Vaz Ribeiro, BA 5.
2CAB MELECA 132487-L, Ricardo Jorge Farto Duarte, AFA.
2CAB MELECA 132390-D, Bruno André Ferreira dos Reis, BA 6.
2CAB MELECA 132393-J, José Carlos Marques Dinis, BA 11.
2CAB MELECA 132472-B, Luís Filipe da Rocha Cardoso, BA 5.
2CAB MELECA 132408-L, Paulo Jorge dos Reis Martins, BA 5.
2CAB MELECA 132394-G, Arcélio de Moura Morais, BA 4.

j) SS:

2CAB SS 132405-F, Rui Miguel Melo Abrantes, HFA.
2CAB SS 132392-L, Marta Isabel Rodrigues dos Santos, HFA.
2CAB SS 132387-D, Frederico José Ribeiro Duarte, AT 1.
2CAB SS 132441-B, José Armando da Silva Carvalho, BA 4.
2CAB SS 132436-F, Diana Isabel Vale de Arquinha de

Jesus, CFMTFA.
2CAB SS 132389-L, João Manuel Quitério Fernandes, CMA.
2CAB SS 132399-H, Rui Miguel de Sousa Morais, HFA.
2CAB SS 132383-A, Sário Alberto Garcia Pereira, HFA.
2CAB SS 132461-G, Filipa Alexandra Issa de Castro Rocha, HFA.
2CAB SS 132354-H, Luísa Sofia Soares Lopes, BA 11.

k) ABST:

2CAB ABST 132395-E, Sara Filipa Marques Martins, BA 1.
2CAB ABST 132459-E, José Manuel da Silva Maciel, GAEMFA.
2CAB ABST 132400-E, Suse Laura Borges Ramos, BA 6.
2CAB ABST 132456-L, Pedro Filipe Tomé da Luz, CTA.
2CAB ABST 132376-J, Maria Elisabete Pedrosa Tavares, CLAFA.
2CAB ABST 132465-K, Paulo César Pombo Horta Alfaiate, CLAFA.
2CAB ABST 132493-E, Ricardo Filipe Tomé dos Santos, BA 1.
2CAB ABST 132412-J, Vítor Hugo Corrula Pires, COAA.
2CAB ABST 132384-K, Maria Elisa da Costa Santos, BA 11.

l) SHS:

2CAB SHS 132467-F, Sílvia Maria Costa Carvalho, CFMTFA.
2CAB SHS 132474-J, Nélson Ricardo da Silva Pereira, GAEMFA.
2CAB SHS 132351-C, Catarina Eliana Andrade Teixeira, BA 1.
2CAB SHS 132445-E, Liliana Manuela Mota Emiliano, BALUM.
2CAB SHS 132362-J, Marta Filipa dos Santos Inglês, BALUM.
2CAB SHS 132359-J, Lina Marisa da Silva Ferreira, GAEMFA.
2CAB SHS 132485-D, Daniela Patrícia Meirinho Diz, CTA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 17 de
Março de 2005.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

19 de Maio de 2005. — Por Subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director, Victor Manuel Lourenço Morato,
MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 096/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 1 e 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no n.o 2 do artigo 6.o e no artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15
de Abril, e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de Junho,
de 8 de Junho, delego no director-geral dos Serviços Prisionais,
Dr. Luís Manuel de Oliveira de Miranda Pereira, as seguintes com-
petências, no âmbito daquela Direcção-Geral, do Ministério da Justiça:

a) Emitir instruções referentes a matérias relativas às compe-
tências genéricas do respectivo serviço;

b) Conceder licenças sem vencimento por um ano e licença de
longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade,
nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 76.o, no n.o 2 do

artigo 78.o e no n.o 2 do artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

c) Autorizar a prestação de trabalho nos termos do previsto
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Rescindir contratos de avença e tarefa;
e) Autorizar a acumulação de funções ou de cargos públicos,

nos termos do disposto no artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

f) Instaurar inquéritos e sindicâncias aos serviços, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 85.o do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, determinar a suspensão preventiva estabelecida no
n.o 1 do artigo 54.o, dando-me conhecimento posterior ime-
diato de todas as decisões tomadas, autorizar a prorrogação
dos prazos a que se referem o n.o 1 do artigo 45.o e o n.o 2
do artigo 87.o e usar da faculdade estabelecida no n.o 4 do
artigo 87.o, todos do referido Estatuto;

g) Autorizar o exercício de funções em regime de substituição;
h) Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos funcio-

nários por mim nomeados, nos termos do previsto no n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

i) Co-aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

j) Autorizar a celebração de protocolos com organismos públi-
cos da administração central e da administração autónoma,
autarquias locais e outras pessoas colectivas públicas e
privadas;

k) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços, até ao limite de E 500 000;

l) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados, até ao limite de
E 1 000 000;

m) Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 79.o e no n.o 1 do artigo 205.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de
E 500 000;

n) Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais às empreitadas de
obras públicas e aquisição de serviços ou bens, nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, até aos montantes referidos nas alíneas l)
e m);

o) Conceder adiantamentos a empreiteiros de obras públicas,
nos termos do disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 72.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de E 200 000;

p) Prorrogar os prazos de execução de empreitadas de obras
públicas, dando-me conhecimento posterior imediato de tais
decisões;

q) Autorizar o pagamento de encargos de anos anteriores até
ao montante de E 200 000;

r) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
previsto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88,
de 3 de Agosto, e no n.o 1 do artigo 8.o do Despacho Normativo
n.o 18/2001, de 19 de Abril;

s) Autorizar deslocações ao estrangeiro sem encargos para a
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais ou, tendo encargos,
sejam de duração até cinco dias, bem como as que se realizem
no âmbito de projectos já superiormente aprovados;

t) Autorizar o pagamento das indemnizações devidas para com-
pensação de danos causados a terceiros, ocasionados em aci-
dentes de viação em que sejam intervenientes veículos da
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais;

u) Fixar residência obrigatória junto dos estabelecimentos pri-
sionais, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 104.o
do Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de Setembro;

v) Aprovar a composição do conselho técnico prevista nos n.os 1
e 3 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de
Setembro;

w) Fixar o valor das remunerações do trabalho dos reclusos, nos
termos do disposto no n.o 6 do artigo 71.o do Decreto-Lei
n.o 265/79, de 1 de Agosto;

x) Fixar o valor das indemnizações por acidente de trabalho
devidas a reclusos e seus familiares;

y) Confirmar ou rejeitar a qualificação dos acidentes ocorridos
como acidentes de trabalho sofridos pelos reclusos;

z) Autorizar as visitas a reclusos estrangeiros, autorizar a cola-
boração na assistência moral e espiritual, autorizar o inter-
namento em estabelecimento hospitalar não prisional e homo-
logar a aprovação dos regulamentos internos dos estabele-
cimentos prisionais, nos termos do disposto no artigo 38.o,
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no n.o 1 do artigo 94.o, no n.o 1 do artigo 104.o e no n.o 1
do artigo 185.o do Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de Agosto;

aa) Fixar o regime de trabalho do pessoal médico;
bb) Autorizar a aplicação do regime de horário de trabalho acres-

cido ao pessoal de enfermagem.

2 — Autorizo, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 36.o do
Código do Procedimento Administrativo, a subdelegação das com-
petências referidas nas alíneas d) k), l), o), x), z), aa) e bb) do número
anterior.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 14 de Março
de 2005, ficando por este meio ratificados, em conformidade com
o disposto no n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, todos os actos praticados pelo director-geral dos Serviços
Prisionais, Dr. Luís Manuel de Oliveira de Miranda Pereira, no âmbito
das competências abrangidas por esta delegação de competências,
até à data da sua publicação.

31 de Maio de 2005. — O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes
Costa.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e da Justiça

Despacho n.o 13 097/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 1 e 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no n.o 2 do artigo 6.o e no artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15
de Abril, e no despacho n.o 10 824/2005 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 93, de 13 de Maio de 2005, subdelego
no conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira e Patrimonial
da Justiça as seguintes competências no âmbito daquele Instituto:

a) Emitir instruções referentes a matérias relativas às compe-
tências genéricas do respectivo serviço;

b) Conceder licenças sem vencimento por um ano e licença de
longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade,
nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 76.o, no n.o 2 do
artigo 78.o e no n.o 2 do artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

c) Autorizar a prestação de trabalho nos termos do previsto
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Autorizar, até ao limite de E 99 759,40, a celebração, pror-
rogação, renovação e rescisão de contratos de avença e tarefa;

e) Autorizar a acumulação de funções ou de cargos públicos,
nos termos do disposto no artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

f) Instaurar inquéritos e sindicâncias aos serviços, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 85.o do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, determinar a suspensão preventiva estabelecida no
n.o 1 do artigo 54.o, dando-me conhecimento posterior ime-
diato de todas as decisões tomadas, autorizar a prorrogação
dos prazos a que se referem o n.o 1 do artigo 45.o e o n.o 2
do artigo 87.o e usar da faculdade estabelecida no n.o 4 do
artigo 87.o, todos do referido Estatuto;

g) Autorizar o exercício de funções em regime de substituição;
h) Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos funcio-

nários por mim nomeados, nos termos do previsto no n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

i) Co-aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

j) Autorizar a celebração de protocolos com organismos públi-
cos da administração central e da administração autónoma,
autarquias locais e outras pessoas colectivas públicas e
privadas;

l) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços, até ao limite de E 2 493 985;

m) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados, até ao limite de
E 2 493 985;

n) Aprovar projectos de obras cujo montante não ultrapasse o
valor de E 2 493 985, bem como os processos de obras que
estejam incluídas no plano anual de empreendimentos supe-
riormente aprovado;

o) Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 79.o e no n.o 1 do artigo 205.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de
E 2 493 985;

p) Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais às empreitadas de

obras públicas e aquisição de serviços ou bens, nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, até aos montantes referidos nas alíneas l)
e m);

q) Conceder adiantamentos a empreiteiros de obras públicas,
nos termos do disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 72.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de E 498 797;

r) Iniciar o procedimento de arrendamento para casas de função
ou instalação de serviços, aprovar as minutas, celebrar os res-
pectivos contratos e autorizar arrendamentos, quando a renda
anual não exceda E 199 518;

s) Prorrogar os prazos de execução de empreitadas de obras
públicas, dando-me conhecimento posterior imediato de tais
decisões;

t) Autorizar o pagamento de encargos de anos anteriores até
ao montante de E 149 639;

u) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
previsto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88,
de 3 de Agosto, e no n.o 1 do artigo 8.o do Despacho Normativo
n.o 18/2001, de 19 de Abril;

v) Autorizar deslocações ao estrangeiro sem encargos para o
Instituto ou, tendo encargos, sejam de duração até cinco dias,
bem como as que se realizem no âmbito de projectos já supe-
riormente aprovados;

x) Autorizar o pagamento das indemnizações devidas para com-
pensação de danos causados a terceiros, ocasionados em aci-
dentes de viação em que sejam intervenientes veículos do
Instituto;

z) Aprovar os orçamentos ordinários e suplementares das dele-
gações do Cofre Geral dos Tribunais;

aa) Aprovar as contas de gerência das delegações do Cofre Geral
dos Tribunais;

bb) Restituir as importâncias indevidamente depositadas nas con-
tas do Cofre Geral dos Tribunais e do Cofre dos Conser-
vadores, Notários e Funcionários da Justiça;

cc) Autorizar pagamentos referentes a cheques prescritos;
dd) Autorizar a antecipação total de duodécimos.

2 — Autorizo o conselho directivo, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, a sub-
delegar no seu presidente ou nos vogais do mesmo conselho as com-
petências referidas nas alíneas do número anterior, excepto as cons-
tantes das alíneas a), b), c), d), e), f), g), h), j), n), o), p), r), s),
t), u), v), x), z), aa), bb), cc) e dd).

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de Maio
de 2005, ficando por este meio ratificados, em conformidade com
o disposto no n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, todos os actos praticados pelo conselho directivo do Ins-
tituto de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça, no âmbito das
competências abrangidas por esta delegação de competências, até à
data da sua publicação.

30 de Maio de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto e da Justiça,
José Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Despacho n.o 13 098/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 1 e 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no n.o 2 do artigo 6.o e no artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, de 15 de
Janeiro, no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15
de Abril, e no despacho n.o 10 824/2005 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 93, de 13 de Maio de 2005, subdelego
na directora-geral da Administração da Justiça, Dr.a Helena Maria
Mesquita Ribeiro, as seguintes competências, no âmbito da Direc-
ção-Geral da Administração da Justiça:

a) Emitir instruções referentes a matérias relativas às compe-
tências genéricas do respectivo serviço;

b) Conceder licenças sem vencimento por um ano e licença de
longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade,
nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 76.o, no n.o 2 do
artigo 78.o e no n.o 2 do artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

c) Autorizar a prestação de trabalho nos termos do previsto
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Rescindir contratos de avença e tarefa;
e) Autorizar a acumulação de funções ou de cargos públicos,

nos termos do disposto no artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

f) Instaurar inquéritos e sindicâncias aos serviços, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 85.o do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de


